Processo n°

Reecnrso n®
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Interessado

CSRF-T2
FL 5

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

10805.000494/2003-71
Especial do Procurador
9202-002.858 — 2 Turma
10 de setembro de 2013
IRRF
FAZENDA-NACIONAL
DRH MAO DE OBRA TEMPORARIA LTDA.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF
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IMPOSTO DE RENDA NA FONTE. ANTECIPACAO. FALTA DE
RETENCAO. LANCAMENTO APOS 31 DE DEZEMBRO DO ANO
CALENDARIO. EXCLUSAO DA RESPONSABILIDADE DA FONTE
PAGADORA PELO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DEVIDO.

No caso de imposto de renda retido na fonte como antecipagao do devido na
declaragdo, sendo o beneficidrio obrigado a oferecer os rendimentos a
tributacao quando do ajuste anual, de ha muito vem sendo discutido até onde
vai a responsabilidade da fonte pagadora, nos casos de ndo retencdo. Isto &,
até quando se pode exigir da fonte pagadora o imposto que deixou de ser
retido.

Findo o ano calendario em que se deu o pagamento e, mais ainda,
transcorrido o prazo para entrega da declaragdio de rendimentos do
beneficiario, ndo ha que perdurar a responsabilidade atribuida a fonte
pagadora. Isto porque se trata de situagdo em que o cumprimento da
obrigacao pela fonte pagadora fica afastada, ou seja, o encerramento do ano
calendério afasta a responsabilidade da fonte pagadora, passando a surgir a
obrigacdo do legitimo sujeito passivo contribuinte — o beneficiario do
rendimento.

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.



  10805.000494/2003-71  9202-002.858 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 2ª Turma 10/09/2013 IRRF FAZENDA NACIONAL DRH MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA LTDA. Recurso Especial do Procurador Negado Crédito Tributário Exonerado CARF Relator  2.0.4 92020028582013CARF9202ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda Retido na Fonte - IRRF
 Ano-calendário: 2002
 IMPOSTO DE RENDA NA FONTE. ANTECIPAÇÃO. FALTA DE RETENÇÃO. LANÇAMENTO APÓS 31 DE DEZEMBRO DO ANO CALENDÁRIO. EXCLUSÃO DA RESPONSABILIDADE DA FONTE PAGADORA PELO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DEVIDO.
 No caso de imposto de renda retido na fonte como antecipação do devido na declaração, sendo o beneficiário obrigado a oferecer os rendimentos à tributação quando do ajuste anual, de há muito vem sendo discutido até onde vai a responsabilidade da fonte pagadora, nos casos de não retenção. Isto é, até quando se pode exigir da fonte pagadora o imposto que deixou de ser retido.
 Findo o ano calendário em que se deu o pagamento e, mais ainda, transcorrido o prazo para entrega da declaração de rendimentos do beneficiário, não há que perdurar a responsabilidade atribuída à fonte pagadora. Isto porque se trata de situação em que o cumprimento da obrigação pela fonte pagadora fica afastada, ou seja, o encerramento do ano calendário afasta a responsabilidade da fonte pagadora, passando a surgir a obrigação do legítimo sujeito passivo contribuinte � o beneficiário do rendimento.
 Recurso especial negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 
 (Assinado digitalmente)
 Otacílio Dantas Cartaxo - Presidente
 
 (Assinado digitalmente)
 Elias Sampaio Freire - Relator
 EDITADO EM: 13/09/2013
 Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Otacílio Dantas Cartaxo (Presidente), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Alexandre Naoki Nishioka (suplente convocado), Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Pedro Anan Junior (suplente convocado), Maria Helena Cotta Cardozo, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Elias Sampaio Freire. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Gonçalo Bonet Allage.
  A Fazenda Nacional, inconformada com o decidido no Acórdão n.º 2802-00.523, proferido pela 2ª Turma Especial da 2ª Seção em 19 de outubro de 2010, interpôs, dentro do prazo regimental, recurso especial de divergência à Câmara Superior de Recursos Fiscais.
A decisão recorrida deu provimento ao recurso voluntário. Segue abaixo sua ementa:
�DENÚNCIA ESPONTÂNEA - OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA A denúncia espontânea da infração, alcançada pelo art. 138 do CTN, não exclui o pagamento de obrigações acessórias. .Em se tratando de infração à obrigação acessória, a confissão espontânea não afasta a multa punitiva. IMPOSTO DE RENDA NA FONTE - ANTECIPAÇÃO - FALTA DE RETENÇÃO - LANÇAMENTO APÓS 31 DE DEZEMBRO DO ANO-CALENDÁRIO - EXCLUSÃO DA RESPONSABILIDADE DA FONTE PAGADORA PELO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DEVIDO. Ocorrendo a previsão da tributação na fonte a titulo de antecipação do imposto devido na declaração de ajuste anual de rendimentos e a ação fiscal após 31 de dezembro do ano do fato gerador, incabível a constituição de crédito tributário através do lançamento de imposto de renda na fonte, na pessoa jurídica pagadora dos rendimentos. Recurso Voluntário Provido.�
Entende a PGFN que o aresto recorrido diverge dos paradigmas que apresenta:
Acórdão 106-15701:
"IRRF. ANTECIPAÇÃO DO IMPOSTO APURADO PELO CONTRIBUINTE. RESPONSABILIDADE. Quando a incidência na fonte tiver a natureza de antecipação do imposto a ser apurado pelo contribuinte, a responsabilidade da fonte pagadora pela retenção e recolhimento do imposto extingue-se, no caso de pessoa Física, no prazo fixado para a entrega da declaração de ajuste anual. Recurso provido".
Acórdão 106-13918:
"IRRF � ANTECIPAÇÃO DO IMPOSTO DEVIDO NA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL � AUSÊNCIA DE RETENÇÃO E RECOLHIMENTO APURADOS APÓS A DATA DE ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL DOS BENEFICIÁRIOS � Exclusão DA RESPONSABILIDADE DA FONTE PAGADORA PELO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DEVIDO. O imposto renda na fonte é tributo devido mensalmente pelo beneficiário do rendimento, cujo montante deverá ser informado na declaração de ajuste anual para a verificação de diferenças a recolher ou a restituir. A constituição de crédito tributário a titulo de IRRE somente pode se dar contra a Conte pagadora até a data de entrega da declaração de ajuste anual dos beneficiários dos rendimentos. Após isso, o lançamento a titulo de imposto de renda pessoa física deve ser efetuado contra o contribuinte.
MULTA DE OFICIO E JUROS DE MORA. A inadequada fundamentação legal e a incorreta apuração da base de cálculo da penalidade, além de equívocos na forma de cálculo dos juros moratórias, reclamam a improcedência de suas exigências. Recurso de oficio negado."
Explica que o Colegiado a quo deu provimento ao recurso da empresa contribuinte para excluir a sua responsabilidade pelo recolhimento do imposto, mesmo tendo a ciência do auto de infração ocorrido em 20/03/2003, ou seja, antes do término do prazo para entrega da declaração de ajuste anual da pessoa física (30/04/2003) (Parecer Normativo Cosit n.º 01/2002).
Destaca que a jurisprudência de outras Câmaras defende a lavratura do auto de infração em nome da fonte pagadora quando realizado dentro do prazo de entrega da declaração de ajuste anual.
Ao final, requer o provimento do ser recurso.
Nos termos do Despacho n.º 9202-00.555, foi dado seguimento ao pedido em análise.
O contribuinte apresentou, tempestivamente, contrarazões.
Afirma que não há divergência entre a decisão recorrida e o paradigma indicado.
Entende que no recurso interposto não se encontra a necessária identidade com outros precedentes nem se verifica a fundamentação na existência de precedentes que possam dar suporte à decisão proferida nestes autos pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
Mantém os fundamentos de que se valeu para obter provimento ao recurso voluntário.
Requer, finalmente, o não provimento do recurso especial da Fazenda Nacional.
Eis o breve relatório.
 Conselheiro Elias Sampaio Freire, Relator
Demonstrado o dissídio jurisprudência e preenchidos os demais requisitos formais de admissibilidade, conheço do recurso especial.
Conforme relatado, verifica-se que o acórdão recorrido concluiu que é incabível a constituição do crédito tributário, através de lançamento de imposto de renda na pessoa jurídica pagadora dos rendimentos, após o decurso do ano calendário. Salientando que, no caso dos autos, trata-se de rendimento sujeito à antecipação do devido na DIRPF.
É necessário o esclarecimento de que, no sistema de retenção de fonte, a pessoa obrigada a satisfazer a obrigação, a princípio, é a pessoa que paga o rendimento. Tem-se, pois, que a lei elegeu a fonte pagadora do rendimento para sujeito passivo da obrigação de reter o imposto, sendo que também a lei instituiu a obrigação de o beneficiário incluir o rendimento percebido durante o ano-calendário na declaração de ajuste, com o fito de determinar a real base de cálculo do imposto devido durante o ano-calendário.
Esclarecendo, ainda, que a pessoa física beneficiária é o titular da disponibilidade econômica, ou seja, é efetivamente o contribuinte. O fato de a fonte não efetuar a retenção a título de antecipação do devido na declaração, não exime os beneficiários, de incluir os rendimentos recebidos em sua DIRF anual.
Portanto, no caso de imposto de renda retido na fonte como antecipação do devido na declaração, sendo o beneficiário obrigado a oferecer os rendimentos à tributação quando do ajuste anual, de há muito vem sendo discutido até onde vai a responsabilidade da fonte pagadora, nos casos de não retenção. Isto é, até quando se pode exigir da fonte pagadora o imposto que deixou de ser retido.
No caso específico do imposto de renda retido na fonte a título de antecipação, a responsabilidade atribuída à fonte pagadora (reter o imposto a título de antecipação) não afasta a do legítimo sujeito passivo de cumprir a obrigação de oferecer os rendimentos à tributação na declaração de ajuste anual.
O fato de a fonte pagadora não efetuar a retenção do imposto na fonte a título de antecipação, por mero equívoco ou mesmo omissão, não significa que o beneficiário do rendimento esteja desobrigado de incluir esses rendimentos entre aqueles sujeitos à tabela progressiva na declaração, pois, efetivamente, é ele o contribuinte.
A lei, conforme previsto no art. 128 do CTN, atribuiu a terceiro (no caso a fonte pagadora) tão-somente a responsabilidade pela retenção do imposto a título de antecipação do devido na declaração. No entanto, há de se observar que esta responsabilidade não persiste "ad eternum".
Portanto, findo o ano calendário em que se deu o pagamento e, mais ainda, transcorrido o prazo para entrega da declaração de rendimentos do beneficiário, não há que perdurar a responsabilidade atribuída à fonte pagadora. Isto porque se trata de situação em que o cumprimento da obrigação pela fonte pagadora fica afastada, ou seja, o encerramento do ano calendário afasta a responsabilidade da fonte pagadora, passando a surgir a obrigação do legítimo sujeito passivo contribuinte � o beneficiário do rendimento.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial da Fazenda Nacional.

(Assinado digitalmente)
Elias Sampaio Freire
 
 




Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

(Assinado digitalmente)

Otacilio Dantas Cartaxo - Presidente

(Assinado digitalmente)
Elias Sampaio Freire - Relator

EDITADO EM: 13/09/2013

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Otacilio Dantas
Cartaxo (Presidente), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Luiz Eduardo de Oliveira
Santos, Alexandre Naoki Nishioka (suplente convocado), Marcelo Oliveira, Manoel Coelho
Arruda Junior, Pedro Anan Junior (suplente convocado), Maria Helena Cotta Cardozo,
Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira e Elias Sampaio Freire. Ausente, justificadamente, o
Conselheiro Gongalo Bonet Allage.

Relatorio

A Fazenda Nacional, inconformada com o decidido no Acérdao n.° 2802-
00.523, proferido pela 2* Turma Especial da 2* Secdo em 19 de outubro de 2010, interpds,
dentro do prazo regimental, recurso especial de divergéncia a Camara Superior de Recursos
Fiscais.

A decisao recorrida deu provimento ao recurso voluntario. Segue abaixo sua
ementa:

“DENUNCIA ESPONTANEA - OBRIGACAO ACESSORIA A
denuncia espontanea da infragdo, alcangada pelo art. 138 do
CTN, ndo exclui o pagamento de obrigagoes acessorias. .Em se
tratando de infragdo a obrigagdo acessoria, a confissdo
espontdnea ndo afasta a multa punitiva. IMPOSTO DE RENDA
NA FONTE - ANTECIPACAO - FALTA DE RETENCAO -
LANCAMENTO APOS 31 DE DEZEMBRO DO ANO-
CALENDARIO - EXCLUSAO DA RESPONSABILIDADE DA
FONTE PAGADORA PELO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO
DEVIDO. Ocorrendo a previsdo da tributa¢do na fonte a titulo
de antecipagdo do imposto devido na declaragdo de ajuste anual
de rendimentos e a agdo fiscal apos 31 de dezembro do ano do
fato gerador, incabivel a constituicdo de crédito tributario
atraves do langcamento de imposto de renda na fonte, na pessoa
juridica pagadora dos rendimentos. Recurso Voluntario
Provido.”
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Entende a PGFN que o aresto recorrido diverge dos paradigmas que
apresenta:

Acorddo 106-15701:

IRRF. ANTECIPACAO DO IMPOSTO APURADO PELO
CONTRIBUINTE. RESPONSABILIDADE. Quando a incidéncia
na fonte tiver a natureza de antecipa¢do do imposto a ser
apurado pelo contribuinte, a responsabilidade da fonte pagadora
pela retengdo e recolhimento do imposto extingue-se, no caso de
pessoa Fisica, no prazo fixado para a entrega da declaragdo de
ajuste anual. Recurso provido".

Acorddo 106-13918:

"IRRF — ANTECIPACAO DO IMPOSTO DEVIDO NA
DECLARACAO DE AJUSTE ANUAL — AUSENCIA DE
RETENCAO E RECOLHIMENTO APURADOS APOS A DATA
DE ENTREGA DA DECLARACAO DE AJUSTE ANUAL DOS
BENEFICIARIOS — Exclusdo DA RESPONSABILIDADE DA
FONTE PAGADORA PELO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO
DEVIDO. O imposto renda na fonte ¢ tributo devido
mensalmente pelo beneficiario do rendimento, cujo montante
devera ser informado na declaragdo de ajuste anual para a
verificacdo de diferencas a recolher ou a restituir. A constitui¢do
de crédito tributario a titulo de IRRE somente pode se dar contra
a Conte pagadora até a data de entrega da declaracdo de ajuste
anual dos beneficiarios dos rendimentos. Apos isso, o
lancamento a titulo de imposto de renda pessoa fisica deve ser
efetuado contra o contribuinte.

MULTA DE OFICIO E JUROS DE MORA. A inadequada
fundamentagdo legal e a incorreta apurag¢do da base de cdlculo
da penalidade, além de equivocos na forma de calculo dos juros
moratorias, reclamam a improcedéncia de suas exigéncias.
Recurso de oficio negado."

Explica que o Colegiado a quo deu provimento ao recurso da empresa
contribuinte para excluir a sua responsabilidade pelo recolhimento do imposto, mesmo tendo a
ciéncia do auto de infragdo ocorrido em 20/03/2003, ou seja, antes do término do prazo para
entrega da declaragdo de ajuste anual da pessoa fisica (30/04/2003) (Parecer Normativo Cosit
n.° 01/2002).

Destaca que a jurisprudéncia de outras Camaras defende a lavratura do auto
de infragdo em nome da fonte pagadora quando realizado dentro do prazo de entrega da
declaragao de ajuste anual.

Ao final, requer o provimento do ser recurso.

Nos termos do Despacho n.° 9202-00.555, foi dado seguimento ao pedido em
analise.

O contribuinte apresentou, tempestivamente, contrarazdes.



Afirma que ndo ha divergéncia entre a decisdo recorrida e o paradigma
indicado.

Entende que no recurso interposto ndo se encontra a necessaria identidade
com outros precedentes nem se verifica a fundamentacao na existéncia de precedentes que
possam dar suporte a decisdo proferida nestes autos pelo Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais.

Mantéin os fundamentos de que se valeu para obter provimento ao recurso

voluntario.

Requer, finalmente, o ndo provimento do recurso especial da Fazenda
Nacional.

Eis o breve relatorio.
Voto

Conselheiro Elias Sampaio Freire, Relator

Demonstrado o dissidio jurisprudéncia e preenchidos os demais requisitos
formais de admissibilidade, conhego do recurso especial.

Conforme relatado, verifica-se que o acérddao recorrido concluiu que ¢
incabivel a constituicdo do crédito tributario, através de langamento de imposto de renda na
pessoa juridica pagadora dos rendimentos, apds o decurso do ano calendério. Salientando que,
no caso dos autos, trata-se de rendimento sujeito a antecipagao do devido na DIRPF.

E necessario o esclarecimento de que, no sistema de retencdo de fonte, a
pessoa obrigada a satisfazer a obrigacgdo, a principio, € a pessoa que paga o rendimento. Tem-
se, pois, que a lei elegeu a fonte pagadora do rendimento para sujeito passivo da obrigacao de
reter o imposto, sendo que também a lei instituiu a obrigacdo de o beneficidrio incluir o
rendimento percebido durante o ano-calenddrio na declaragdo de ajuste, com o fito de
determinar a real base de calculo do imposto devido durante o ano-calendario.

Esclarecendo, ainda, que a pessoa fisica beneficiaria ¢ o titular da
disponibilidade econdmica, ou seja, ¢ efetivamente o contribuinte. O fato de a fonte nao efetuar
a retencdo a titulo de antecipacdo do devido na declaracdo, ndo exime os beneficidrios, de
incluir os rendimentos recebidos em sua DIRF anual.

Portanto, no caso de imposto de renda retido na fonte como antecipagdo do
devido na declaragdo, sendo o beneficidrio obrigado a oferecer os rendimentos a tributagdao
quando do ajuste anual, de ha muito vem sendo discutido até onde vai a responsabilidade da
fonte pagadora, nos casos de ndo retencao. Isto ¢, até quando se pode exigir da fonte pagadora
o imposto que deixou de ser retido.

No caso especifico do imposto de renda retido na fonte a titulo de
antecipagdo, a responsabilidade atribuida a fonte pagadora (reter o imposto a titulo de
antecipacao) nao afasta a do legitimo sujeito passivo de cumprir a obrigagao de oferecer os
rendimentos a tributagdo na declaragdo de ajuste anual.

O fato de a fonte pagadora nao efetuar a retengao do imposto na fonte a titulo
de-antecipacao,-por mero, equivoco ou mesmo omissdao, nao significa que o beneficiario do
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rendimento esteja desobrigado de incluir esses rendimentos entre aqueles sujeitos a tabela
progressiva na declaragdo, pois, efetivamente, ¢ ele o contribuinte.

A lei, conforme previsto no art. 128 do CTN, atribuiu a terceiro (no caso a
fonte pagadora) tdo-somente a responsabilidade pela retencdo do imposto a titulo de
antecipacdo do devido na declaragdo. No entanto, hd de se observar que esta responsabilidade
nao persiste "ad eternum".

Portanto, findo o ano calendario em que se deu o pagamento e, mais ainda,
transcorrido o prazo para entrega da declaragdo de rendimentos do beneficidrio, ndo ha que
perdurar a responsabilidade atribuida a fonte pagadora. Isto porque se trata de situagdo em que
o cumprimento da obrigacdo pela fonte pagadora fica afastada, ou seja, o encerramento do ano
calenddrio afasta a responsabilidade da fonte pagadora, passando a surgir a obrigacdo do
legitimo sujeito passivo contribuinte — o beneficiario do rendimento.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial da Fazenda
Nacional.

(Assinado digitalmente)

Elias Sampaio Freire



